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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa especializada na desinsetização, desratização e limpeza das caixas d'água             
para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense Campus Avançado Abelardo Luz,            
conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Projeto Básico. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. O controle de pragas nos ambientes das instituições é essencial, visto que o controle periódico                
restabelece a normalidade do local, deixando que as pessoas desfrutem de todos os benefícios dos               
locais de forma segura e produtiva. 
 
Tendo em vista os apontamentos apresentados onde demonstra-se a existência de ratos e baratas nas               
instalações do IFC – Campus Avançado Abelardo Luz e do quão complexas são as consequências da                
presença destas pragas, associando ao fato de que alguns dos ambientes são utilizados como refeitório               
por alunos e servidores, cabe destacar uma das orientações da ANVISA, por meio do RDC 216 de 15 de                   
setembro de 2004, “A edificação, as instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser                
livres de vetores e pragas urbanas. Deve existir um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle                 
de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso ou a proliferação                   
dos mesmos”. 
 
Ademais, a limpeza das caixas d'água é necessária para manter adequada a qualidade da água para                
uso tanto na produção das refeições, como no consumo humano. Segundo a ANVISA, RDC 216 de 15                 
de setembro de 2004 “O reservatório de água deve ser higienizado, em um intervalo máximo de seis                 
meses, devendo ser mantidos registros da operação”. 
Desta forma, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada na prestação de serviços             
de desinsetização, desratização e limpeza das caixas d'água para manter em pleno funcionamento as              
instalações do Campus Avançado Abelardo Luz, sem a presença indesejável de roedores, baratas,             
formigas e outros insetos nocivos, proporcionando assim, ambiente saudável e agradável para o             
desempenho das atividades essenciais, preservando a saúde dos alunos, servidores e visitantes desta             
instituição. 
 
3. DA VINCULAÇÃO 
 
3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua                 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 05/2020, à Proposta de Preços da               
CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo nº               
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23351.002130/2020-54 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar          
deste Instrumento. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 A Contratação de empresa especializada na desinsetização, desratização e limpeza das caixas             
d'água para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense Campus Avançado Abelardo Luz,             
será realizada, conforme descrito no quadro a seguir: 
 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unitário Valor Total 

1 

Serviço de limpeza de 04 (quatro) caixas       
d'água, de capacidade de 1000 L (mil litros),        
com o fornecimento de todos os materiais       
necessários e adequados para realização dos      
serviços. 

Serviço/ 

Por 
aplicação 

02 450,00 900,00 

2 

Serviços trimestrais de: Desratização    
(roedores) incluindo fornecimento, durante a     
vigência do contrato, de caixas para aplicação       
de iscas em locais que demandam esse tipo        
de aplicação, assim como áreas externas ou       
corredores; Desinsetização (insetos   
voadores); Desinsetização (insetos rasteiros);    
Combate dos mosquitos e suas larvas nos       
espelhos d'água, caixas de esgoto e galerias,       
em todas as áreas internas e externas do        
Campus Avançado de Abelardo Luz do IFC;       
Conforme áreas descritas no projeto básico,      
totalizando a área de 1.654,44 m2 (um mil e         
seiscentos e cinquenta e quatro vírgula      
quarenta e quatro metros quadrados); Com o       
fornecimento de todos os produtos e materiais       
necessários e 

Serviço/ 

Aplicação 
trimestral 

04 850,00 3.400,00 

Valor Total 4.300,00 
 
4.2 Havendo divergência entre a descrição no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Projeto             
Básico/Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento. 
 
4.3 ​Os serviços de desinsetização e desratização deverão ser realizados nas áreas do campus              
detalhadas abaixo: 
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Descrição da área Área do Ambiente (M²) 
Auditório - Capacidade 150 pessoas 200,00 
Biblioteca 54,40 
Sala da direção do campus 48,00 
Secretaria Acadêmica e Administração 48,10 
Hall de entrada  113,00 
Refeitório de alunos e servidores: Capacidade 72 pessoas por vez 80,00 
Cozinha 33,00 
Corredores 81,00 
Sala depósito de alimentos 65,00 
Lavanderia + Hall de entrada fundos 9,50 
Alojamentos de professores: 30 m² + Banheiros (2 Unidades de 15 m​2​). 45,00 
Alojamento masculino 50,00 
Alojamento feminino 67,00 
Depósito 37,00 
Sala de professores 48,00 
Sala de coordenação de cursos com banheiro 15,00 
Área de convivência 20,00 
Banheiro coletivo masculino 24,00 
Banheiro coletivo feminino 24,00 
Banheiro coletivo cadeirante 2,00 
Quatro salas de aulas 258,88 
Recepção 36,20 
Circulação 22,33 
Sanitários 21,08 
Depósito material de limpeza 1,95 
Depósito externo  250,00 
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Total de área 1.654,44 

 
4.4 INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA​: 

 
a)​ Há atualmente intensa infestação de roedores; 
b) A aplicação dos raticidas, inseticidas dentre todos os produtos necessários para eliminação             
das pragas referentes aos serviços descritos deverá ser realizada para eliminar de forma             
eficiente e efetiva a infestação de roedores, insetos rasteiros e voadores, mosquitos e suas              
larvas, conforme periodicidades contratadas, e conforme técnicas usuais do mercado e normas            
legais vigentes para esses tipos de serviços.  

 
4.4.1. ​Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria               
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor(a) designado(a) para             
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h00min às 16h00min, devendo o agendamento ser efetuado               
previamente pelo telefone (47) 3331-7881 ou (49) 98858-0218, com a servidora Sânia Decarla Barasuol,              
podendo sua realização ser comprovada por: 

 
a) Atestado de vistoria assinado pela empresa e pelo servidor responsável designado            
para esse fim; 
b) Caso opte por não realizar a vistoria, a empresa emitirá declaração de que conhece as                
condições locais para execução do objeto, de que tem pleno conhecimento das            
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total           
responsabilidade por este fato e, que não utilizará deste para quaisquer questionamentos            
futuros que enseja avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade). 

 
4.5​ Deverão ser observados os seguintes ​critérios de sustentabilidade​: 
 
4.5.1 ​Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas  
 
4.5.1.1. No momento da contratação a Contratada deverá fornecer os seguintes documentos, baseado             
na RDC nº 52/2009 – Serviço Controle de Pragas, da Agência Nacional de vigilância sanitária, conforme                
Of. Circular/IFC/GAB/Nº01/2015: 

a) Alvará sanitário da empresa; 

b) Licença ambiental ou termo equivalente; 

c) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou AFT (Anotação de Função Técnica) do responsável 
técnico; 

d) Certificado de registro no Conselho Regional de Química. 
 
4.5.1.2.​ No momento da aplicação e após a realização dos serviços a Contratada deverá fornecer, 
conforme Of. Circular/IFC/GAB/Nº01/2015: 

 
 Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos         

processos de aquisições do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia           
Catarinense.  
Portaria IFC/Reitoria nº  22/2020-PROAD/IFC, de 22 de maio de 2020. 
Atualização: Maio/2020 

 



 
 

Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense​  - Campus Concórdia  

a) Ordem de serviço; 

b) Certificado da aplicação. 
 
4.5.1.3.​ Ainda a empresa contratada deverá: 
 
a) somente utilizar os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, 
ou de venda livre, devidamente registrados na Anvisa.  
b) retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para               
inutilização e descarte.  
c) quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa                
especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação,              
o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das               
licenças sanitária e ambiental.  
d) observar, no que couber, a Lei n.º12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.º                
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012                
(Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas                   
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela           
administração pública federal) e a IN n.º 1/2010 da LTI/MPOG, na execução dos serviços.” 
e) Na execução dos serviços serão utilizados produtos que não causem manchas nas paredes,              
divisórias, mobiliário, persianas, painéis e pisos em geral. Referidos produtos devem ser antialérgicos,             
inofensivos a saúde humana e torna-se inodoros após 90 minutos de aplicação. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e               
seus anexos; 

5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente            
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento               
definitivo; 

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no             
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de            
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e                
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forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos. 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com            
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer               
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou               
subordinados. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência/Projeto Básico e de sua              
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas            
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios             
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência/Projeto           
Básico e em sua proposta; 

6.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo                  
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções              
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e                
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração              
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo               
de Referência/Projeto Básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos             
danos sofridos; 

6.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em              
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de              
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.6. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário                
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

6.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e               
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de             
Referência/Projeto Básico, no prazo determinado. 

6.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as              
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores              
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condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de                 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito                 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,              
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas               
de segurança da Contratante; 

6.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e                 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.14 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,          
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras             
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.15 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela                
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou            
culposamente, à Contratante. 

6.16 Providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a correção de falhas ou irregularidades                
apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao            
setor de fiscalização da CONTRATANTE. 

 
6.17 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,            
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 
 
6.18 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus             
decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 
 
6.19 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como               
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste           
termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer            
transgressão de seus prepostos ou convenentes. 
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6.20 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução dos                
serviços em si. 
 
6.21 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica              
de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no               
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependência da              
CONTRATANTE. 
 
6.22 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas              
através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nem            
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
 
6.23 ​Cumprir as normas da Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC nº 52                
de 22 de outubro de 2009 (que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação                
de serviços de controle de vetores e pragas urbanas). 
 
6.24. fornecer máscara de proteção aos profissionais envolvidos no serviço, inclusive aos servidores da              
Contratante que acompanharem a execução, bem como para aqueles que estiverem em serviço. 
 
7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e                 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a               
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,                
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou             
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de              
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas             
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários                
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos             
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
8. DOS PREÇOS 
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8.1 O custo da presente contratação é de ​R$4.300,00 ( Quatro mil e trezentos reais)​, conforme a                 
proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de mercado, anexada nos autos do processo.  
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até ​30 (trinta) dias, contados a partir do                 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e                
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o                
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,                     
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão                
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade              
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido                
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da               
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.3.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada na forma eletrônica consoante protocolo de ICMS nº 85                
de 09 de Julho de 2010. 
 
9.3.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão             
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,               
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira             
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a              
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á            
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para                 
pagamento. 
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9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a               
manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua              
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo                  
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da                 
contratante. 
 
9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar                
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no             
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências               
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de                  
2018. 
 
9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá             
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da             
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os                
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
9.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão             
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla            
defesa. 
 
9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se               
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
9.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por               
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,             
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº              
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por               
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio              
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei               
Complementar. 
 
9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de                
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela              
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a                
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

        365 
 
10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
 
10.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de                
contrato por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada                 
por e-mail junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da                 
gestão. 
 
11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 
 
11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem               
como no mapa de formação de preços nos autos do processo. 
 
12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
 
12.1 Os serviços deverão ser prestados na sede do Instituto Federal Catarinense – Campus Avançado               
Abelardo Luz, Estrada Geral s/n, Assentamento José Maria, Abelardo Luz – SC, CEP 89830-000, e após                
a retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do instrumento contratual. 
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12.2 A contratada deverá elaborar e submeter à aprovação do Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias                 
úteis, contados da assinatura do contrato, calendário contendo as datas prováveis para execução dos              
serviços. 
 
12.3 As datas para execução dos serviços deverão ser confirmadas pela Contratada com antecedência              
mínima de 3 (três) dias úteis, salvo em casos excepcionais e de urgência, definidos assim pela                
Contratante. 
 
12.4 A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo refazer os serviços que               
sejam considerados insatisfatórios, e no todo ou em parte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a                  
contar do recebimento da notificação. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de           
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de                  
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta              
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as             
seguintes sanções: 
 
13.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos             
significativos ao objeto da contratação. 
 
13.1.2 Multa. 
 
13.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da                
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições                
do art. 412 do Código Civil. 
 
13.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou               
instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser              
cumulada com a multa prevista no subitem 13.1.2.1. 
 
13.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,               
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
 
13.1.4 ​A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que             
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de                
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
 
13.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa               
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
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13.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF               
pelo prazo de até cinco anos. 
 
13.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto             
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a               
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a               
Contratante pelos prejuízos causados. 
 
13.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e                     
os profissionais que: 
 
13.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no             
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
13.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos              
ilícitos praticados. 
 
13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que             
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei               
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da              
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado                
o princípio da proporcionalidade. 
 
13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem               
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão                  
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
13.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,                  
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense. 
 
13.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou              
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
14.​ ​DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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14.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de               
2020, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L20RLP0100N, PTRES: 170772, Fonte:              
810000000, Elemento de Despesa: 339039. 
 
15.​ ​DA RESCISÃO 
 
15.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência           
assegurará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o                  
direito de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via               
postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções               
aplicadas anteriormente. 
 
16. DOS ANEXOS 
 
16.1 Compõem este Termo de Referência/Projeto Básico, para todos fins e efeitos, os seguintes             
Anexos: 

Anexo I – Minuta de Contrato; 
 
 

Everton Rogerio Alves Cavalheiro  
SIAPE: 2795292 
SOLICITANTE 

 
 
 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
 
 

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Concórdia, no uso de suas atribuições               

legais, nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de                   

Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável. 

 

Concórdia - SC, 08 de Julho de 2020. 
 

 Rudinei Kock Exterckoter 
 SIAPE: 1602015  
DIRETOR GERAL  
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ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 

 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2020 
 
 

CONTRATO XX/2020 
 

PROCESSO Nº 23351.002130/2020-54 
 
 
 

CONTRATO Nº XXXXX​/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM       
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL       
CATARINENSE – CÂMPUS CONCÓRDIA E A EMPRESA       
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX REFERENTE A   
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE _____________ PARA O       
IFC –CAMPUS AVANÇADO  ABELARDO LUZ. 
 
 

 
A ​UNIÃO​, por intermédio do Instituto Federal Catarinense – Câmpus Concórdia, ente autárquico,             

com sede na Rodovia SC 283, KM 17, Bairro Fragosos, no Município de Concórdia, SC, CEP 89700-720,                 
Fone: (49) 3441-4800, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 10.635.424/0005-00, doravante denominada           
CONTRATANTE​, neste ato representado pelo seu Diretor Geral, Senhor _____________, brasileiro,           
solteiro, residente e domiciliado na Cidade de Concórdia-SC, CEP ____________, CPF nº            
______________, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº              
___________ de _____________, publicada em ____________ e a Empresa         
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na Rua       
xxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Fone/fax:         
(xx)xxxxxxxx, doravante denominada ​CONTRATADA​, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxx,         
xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxx, Bairro          
xxxxxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Fone/fax: (xx)xxxxxxxx,        
celebram o presente ​CONTRATO​, na presença das testemunhas abaixo firmadas. As partes            
contratantes, de mútuo acordo, aceitam as seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 O contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada na desinsetização,             
desratização e limpeza das caixas d'água para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense              
Campus Avançado Abelardo Luz, conforme especificações e quantitativos estabelecidos na Dispensa de            
Licitação nº 05/2020. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO DO OBJETO  
 
2.1​ O preço dos itens com base na proposta declarada vencedora, será o seguinte: 
 
Item Un Descrição Quant Valor Un Valor Total 

      
 

2.2​ O valor estipulado será ​fixo e irreajustável,​ nos termos da Legislação em vigor.  
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
 
3.1 A Contratada obriga-se a: 

 
3.1.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e de sua              
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas            
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios             
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência/Projeto Básico e             
em sua proposta: 

a) somente utilizar os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas,             
ou de venda livre, devidamente registrados na Anvisa.  
b) retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para               
inutilização e descarte.  
c) quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa                
especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação,              
o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das               
licenças sanitária e ambiental.  
d) observar, no que couber, a Lei n.º12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.º                
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012                
(Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e práticas                   
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela           
administração pública federal) e a IN n.º 1/2010 da LTI/MPOG, na execução dos serviços.” 
e) Na execução dos serviços serão utilizados produtos que não causem manchas nas paredes,              
divisórias, mobiliário, persianas, painéis e pisos em geral. Referidos produtos devem ser antialérgicos,             
inofensivos a saúde humana e tornar-se inodoros após 90 minutos de aplicação. 
 

3.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado                 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções               
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e                
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qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração              
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Termo               
de Referência/Projeto Básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos             
danos sofridos; 

3.1.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,             
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

3.1.5 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada             
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.1.6 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for               
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

3.1.7 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e               
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de             
Referência/Projeto Básico, no prazo determinado. 

3.1.8 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as               
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores              
condições de segurança, higiene e disciplina. 

3.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de                 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito                 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,              
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

3.1.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as              
normas de segurança da Contratante; 

3.1.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e                 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.1.14 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,          
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras             
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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3.1.15 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela                
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou            
culposamente, à Contratante. 
 
3.1.16 Providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a correção de falhas ou irregularidades                
apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao            
setor de fiscalização da CONTRATANTE. 
 
 
3.1.17 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades,            
cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 
 
3.1.18 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus             
decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 
 
3.1.19 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como               
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste           
termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer            
transgressão de seus prepostos ou convenentes. 
 
3.1.20 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução dos                
serviços em si. 
 
3.1.21 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação             
específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus              
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em              
dependência da CONTRATANTE. 
 
3.1.22 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações             
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nem             
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
 
3.1.23 ​Cumprir as normas da Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC nº               
52 de 22 de outubro de 2009 (que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na                
prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas). 
 
3.1.24. fornecer máscara de proteção aos profissionais envolvidos no serviço, inclusive aos servidores             
da Contratante que acompanharem a execução, bem como para aqueles que estiverem em serviço. 

 
 

3.2 A Contratante obriga-se a: 
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3.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e               
seus anexos; 

3.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente            
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento               
definitivo; 

3.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no             
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

3.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de            
comissão/servidor especialmente designado; 

3.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e                
forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos. 

3.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com            
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer               
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou               
subordinados. 

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
4.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até ​30 (trinta) dias, contados a partir do                 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e                
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
4.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o                
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,                     
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão                
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
4.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade              
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido                
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da               
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Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.3.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada na forma eletrônica consoante protocolo de ICMS nº 85                
de 09 de Julho de 2010. 
 
 
4.3.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão             
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,               
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira             
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a              
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á            
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
4.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para                 
pagamento. 
 
4.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a               
manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua              
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo                  
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da                 
contratante. 
 
4.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar                
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no             
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências               
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de                  
2018. 
 
4.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá             
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da             
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os                
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
4.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão             
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla            
*defesa. 
 
4.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se               
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
4.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por               
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,             
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
4.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
4.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº              
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por               
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio              
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei               
Complementar. 
 
4.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de                
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela              
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a                
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                        365 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS             
DE ACEITAÇÃO 
 
5.1 Os serviços deverão ser prestados na sede do Instituto Federal Catarinense – Campus Avançado               
Abelardo Luz, Estrada Geral s/n, Assentamento José Maria, Abelardo Luz – SC, CEP 89830-000, e após                
a retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do instrumento contratual. 
 
5.2 A contratada deverá elaborar e submeter à aprovação do Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias                 
úteis, contados da assinatura do contrato, calendário contendo as datas prováveis para execução dos              
serviços. 
 
5.3 As datas para execução dos serviços deverão ser confirmadas pela Contratada com antecedência              
mínima de 3 (três) dias úteis, salvo em casos excepcionais e de urgência, definidos assim pela                
Contratante. 
 
5.4 A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, devendo refazer os serviços que               
sejam considerados insatisfatórios, no todo ou em parte, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar                  
do recebimento da notificação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
6.1 ​O período de vigência do Contrato será por um período de 12 meses, ou seja, do dia _/__/2020 ao                    
dia _/__/2021. 
 
6.2 ​Não haverá prorrogação contratual. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
7.1 ​A Contratante pagará à Contratada, nos termos deste Contrato e Dispensa nº 05/2020, o valor total                 
de R$ (XXXXXX), relativo ao valor total do(s) item(ns) mencionado(s) na cláusula segunda, já incluídas               
as taxas, títulos incidentes e deduzido o desconto, se houver, concedido pela CONTRATADA. 
 
7.2 O quantitativo não solicitado para execução até o termo final mencionado na Cláusula Sexta poderá                
ser estornado do empenho estimativo referente a este contrato, dispensando o Contratado da obrigação              
de fornecer os produtos. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 ​O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, consiste na verificação da              
conformidade do fornecimento dos bens de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,              
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devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos             
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
8.2 Durante a vigência deste Contrato, o fornecimento será acompanhado e fiscalizado por servidor              
designado para esse fim, representando o CONTRATANTE. 
 
8.3 ​O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento              
do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
8.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser             
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
8.5 ​A ​CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pela Administração do ​CONTRATANTE​, durante o             
período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
 
9.1 ​Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.2 ​A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou              
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial                  
atualizado da contratação, observando ainda o exposto na cláusula  7.2.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
 
10.1 À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de           
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de                  
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta              
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às             
seguintes sanções: 
 
10.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos             
significativos ao objeto da contratação. 
 
10.1.2 Multa. 
 
10.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da                
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições                
do art. 412 do Código Civil. 
 
10.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou               
instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser              
cumulada com a multa prevista no subitem 10.1.2.1. 
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10.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,               
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
 
10.1.4 ​A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que             
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de                
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
 
10.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa               
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
 
10.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF               
pelo prazo de até cinco anos. 
 
10.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto             
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a               
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a               
Contratante pelos prejuízos causados. 
 
10.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e                     
os profissionais que: 
 
10.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no             
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos              
ilícitos praticados. 
 
10.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que             
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei               
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
10.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da              
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado                
o princípio da proporcionalidade. 
 
10.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
10.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem               
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pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão                  
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
10.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,                  
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense. 
 
10.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou              
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 
11.1 ​Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente                
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência             
de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 
12.1 ​A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos                
77 a 80 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
 
12.2 ​A rescisão deste Contrato poderá ser:  
 

12.2.1 ​Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do ​CONTRATANTE​,           
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada,                
notificando-se a ​CONTRATADA ​com a antecedência mínima de ​30 (trinta) dias​;  
12.2.2 ​Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a             
Administração do ​CONTRATANTE. 
12.2.3 ​Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

 
12.3 ​A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da              
autoridade competente.  
 
12.4 ​Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado              
o contraditório e a ampla defesa; 
 

12.4.1 ​Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei                 
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos            
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
 

12.4.1.1 ​pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
 

12.4.2 ​A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará na retenção           
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à            
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CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 
 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 ​As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos             
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação: Fonte: 810000000, Programa de              
Trabalho:  170772  e Elemento de Despesa:​ ​339039.  

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 ​Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela               
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de                
2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no                    
Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993,                   
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem            
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1 ​Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa             
Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)                    
dias daquela data.  

15.2 ​Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina, Subseção Judiciária de                
Concórdia, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer              
questões oriundas deste Contrato. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente termo lavrado em                 
duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Concórdia, SC, __ de ________ de 2020. 
 

       ________________________________ ________________________________ 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

_______________________________ ________________________________ 

TESTEMUNHA TESTEMUNHA 
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